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RESUMO
ABSTRACT
Identidade e diversidade interna são duas características importantes do Território da Cidadania da Borborema, Pa-
raíba, e formam uma dialética que este artigo procura analisar: uma forte identidade territorial marcada pela agri-
cultura familiar, trespassada por diferenciações internas que evidenciam variações zonais sensíveis em termos de ca-
pacidades institucionais, participação no colegiado territorial e acesso a projetos. Para isso, é delineada uma tipolo-
gia dos espaços subterritoriais em relação à qual são rebatidas evidências obtidas pela Célula de Acompanhamento 
e Informação da Borborema (GEPAD/UFCG) no quadro da pesquisa nacional sobre o Programa Territórios da Ci-
dadania (SDT/MDA/CNPq). Os resultados mostram níveis internos de desenvolvimento diferenciados e uma forte 
relação entre a diversidade geográfica, o nível do capital social e o funcionamento do colegiado territorial. 
Palavras-chave: Desenvolvimento Territorial, Desenvolvimento Rural, Programa Territórios da Cidadania.
IDENTITY AND DIVERSITY NO TERRITORY OF CITIZENSHIP OF BORBOREMA (PB)
The identity and the internal diversity are two important characteristics of the Territory of Citizenship of Borbore-
ma, Brazil, and form a dialectic that this article seeks to analyze: a strong territorial identity based on the small-s-
cale family farming transfixed by internal differences that reveal important zonal variations in terms of institutio-
nal capacity, participation in the territorial governance and access of projects. For this, we outlined a typology of 
local spaces which is compared to the evidences obtained by the “Monitoring and Information Cell of Borborema” 
(GEPAD/UFCG) in the framework of the national research on the Territories of Citizenship Program (SDT/MDA/
CNPq). The results show varying levels of development and strong relationship between geographic diversity, so-
cial capital and functioning of the territorial council.
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INTRODUÇÃO
A identidade é o elemento agregador 
das políticas públicas territoriais, pois ela é um 
poderoso liame para a ação coletiva e coopera-
tiva na medida em que se constitui como um fa-
tor de coesão social profundamente arraigado 
nos indivíduos, envolvendo valores culturais, 
memória social, referências históricas e geográ-
ficas, bem como os projetos coletivos de quem 
a compartilha (Caniello, Piraux, Bastos, 2013, 
p. 90). Isso porque a ação dos indivíduos é de-
terminada no âmbito de estruturas subjetivas a 
partir de uma dialética entre parâmetros racio-
nais, por um lado, e códigos de conduta e prin-
cípios de pertença por outro, que, enquanto va-
lores, proporcionam ao sujeito uma identida-
de social e um credo gregário, tornando-o par-
te da totalidade que o define como pessoa (Ca-
niello, 2001 e 2009).
Como pontuou Max Weber em busca 
da “natureza e legitimidade de organizações 
políticas territoriais” (Weber, 1978 [1921]: 
901), é na “comunidade política”, entendi-
da como uma “comunidade de sentimentos” 
(Idem: 207), que a solidariedade social é ela-
borada através de princípios de pertença como 
a “crença na ascendência comum” (Idem: 387), 
o “apego ao território”, a “confiança na tradi-
ção” e a “participação” dos sujeitos na cons-
trução de um “destino político comum” (Idem: 
903). Esses princípios evocam sentimentos de 
honra, orgulho, proteção, fraternidade, reci-
procidade, etc. que fazem os indivíduos identi-
ficarem-se entre si e cooperarem em ações co-
letivas de toda natureza, inclusive a construção 
de um “projeto de desenvolvimento”. Enfim, a 
identidade social confere unidade coletiva.
Nesse sentido, a Secretaria de Desen-
volvimento Territorial do Ministério de Desen-
volvimento Agrário (SDT/MDA) – criada em 
2003 para implementar o “enfoque territorial” 
(Adib, 2005) nas políticas públicas de desenvol-
vimento rural – considera a identidade como 
“um elemento aglutinador [que] facilita a cons-
trução de um futuro mais solidário e interde-
pendente” (Brasil, 2011). De fato, como resu-
me o primeiro titular da SDT, o processo que 
redundaria na criação do Programa Territórios 
da Cidadania tem como fundamento a defini-
ção de territórios “formados em um processo 
histórico de construção de identidades” (Oli-
veira, 2008).
Para a SDT, a identidade é constituída 
pelas características e traços distintos que pos-
sibilitam que os indivíduos que fazem parte de 
uma população específica reconheçam-se mu-
tuamente, assim como se diferenciem de outras 
populações ou grupos (Brasil, 2011). É o que 
os antropólogos chamam de “identidade con-
trastiva” (Cardoso de Oliveira, 1976). Assim, 
a identidade se manifesta a partir da expressão 
do grupo e de sua ação social e coletiva frente a 
outros grupos e se forma, fundamentalmente, a 
partir das influências presentes no espaço ocu-
pado pela população que processa e reorganiza 
seus significados em relação aos valores e ten-
dências sociais e culturais (Brasil, 2011).
Efetivamente, contudo, a identidade so-
cial só se configura como um catalisador para 
o “destino político comum” de uma coletivida-
de – no caso, para a construção de um projeto 
coletivo de desenvolvimento territorial susten-
tável – a partir de interações concretas e cons-
cientes dos sujeitos nessa direção, o que, na es-
tratégia territorial adotada pelo governo bra-
sileiro, se dá pela constituição e funcionamen-
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to de colegiados deliberativos democráticos, 
os Colegiados de Desenvolvimento Territorial 
(CODETER). É o chamado “ciclo de gestão so-
cial” (Brasil, 2009), que pressupõe uma dialé-
tica ativa, produtiva e progressiva entre identi-
dade, participação social e desenvolvimento ru-
ral sustentável, envolvendo a negociação e de-
liberação acerca de todos os processos de cons-
tituição, representação, participação, operação 
e de impacto das ações dos colegiados (Olivei-
ra e Perafán, 2012).
Ora, se a identidade social é contras-
tiva, ela se apresenta como um fenômeno so-
ciológico relacional e situacional. A identidade 
não é um todo absoluto, substancial, que se im-
põe inquebrantável à psique do indivíduo, mas 
uma “representação coletiva” (Durkheim, s/d 
[1898]) que será efetivada de acordo com as 
circunstâncias da ação e decisão dos sujeitos em 
relação aos laços e oposições grupais que cin-
gem sua existência, especialmente em processos 
políticos. Com efeito, um indivíduo tem inú-
meras referências grupais classificatórias que 
se entrecruzam, como gênero, classe de idade, 
procedência, ascendência familiar, afinidade 
política etc., os quais estabelecem espaços iden-
titários diferenciados. No caso da identidade 
territorial, esses espaços são, sobretudo, escala-
res. Por exemplo, um indivíduo define-se como 
brasileiro em contraste com os não brasileiros, 
mas, enquanto nordestino, ele se opõe a todos 
os brasileiros de outras regiões do país, ao pas-
so que como paraibano se opõe aos nordestinos 
oriundos dos outros estados, como participan-
te do Território da Borborema aos outros Terri-
tórios da Cidadania e assim por diante. Parafra-
seando Evans-Pritchard (1978 [1940], p. 154), 
esse é um “princípio estrutural na expressão 
dos valores políticos”, segundo o qual quanto 
menor o grupo territorial, tanto maior o senti-
mento de unidade entre seus membros e tanto 
maior a coesão política entre eles.
De fato, como demonstramos alhures, 
a pesquisa nacional que analisou trinta e se-
te Territórios da Cidadania evidenciou que há 
uma grande diversidade intraterritorial em to-
dos eles, o que informa laços de proximidade 
e relações de contraste com outros subgrupos, 
apontando para uma visão de território como 
espaço que engloba uma significativa diversi-
dade (Caniello, Piraux, Bastos, 2013b, p. 99). 
Da mesma maneira, o Território da Borborema 
apresenta diferenciações internas importantes 
que influem na própria dinâmica da gestão so-
cial do colegiado, com a formação, por exem-
plo, de um “núcleo duro” hegemônico de re-
corte político subterritorial (Caniello, Piraux, 
Bastos, 2012, p. 90).
Tencionamos mostrar neste artigo que 
apesar de uma identidade fortemente ligada à 
agricultura familiar no Território, o funciona-
mento do dispositivo de governança e o ciclo 
de gestão social resultam de significativa diver-
sidade intraterritorial ligada ao capital social, 
às trajetórias e às características de cada zona. 
Nesse sentido, procuramos estabelecer uma ti-
pologia dos espaços subterritoriais no Terri-
tório da Borborema e avaliar como essa tipo-
logia se rebate em dois aspectos da dinâmica 
territorial analisados pela pesquisa. Primeira-
mente, em relação às “capacidades institucio-
nais” do território, isto é, “as condições e re-
cursos disponíveis às estruturas organizativas, 
considerando seu arranjo político-institucional, 
e às organizações autônomas da sociedade ci-
vil e de representação estatal/social, para a ges-
tão social das políticas públicas, bem como para 
a execução dos seus projetos” (Brasil, 2011b). 
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Em segundo lugar, em relação à própria gestão 
do colegiado.
Nossa hipótese é que as diferenças zo-
nais observadas estabelecem alinhamentos po-
líticos como um resultado direto da atuação da 
sociedade civil organizada e da presença de um 
grande centro urbano em uma das zonas, o qual 
concentra a maioria dos órgãos governamentais 
federais. Nesse sentido, essas diferenças estabe-
lecem uma maior eficácia política aos represen-
tantes das zonas mais fortes em termos de capi-
tal social e institucional, redundando em resul-
tados práticos diferenciados no processo de de-
senvolvimento territorial, os quais fortalecem 
exatamente as zonas mais fortes em detrimento 
das zonas mais fracas.
1. NOTA METODOLÓGICA
Os dados analisados neste artigo são 
oriundos de pesquisa desenvolvida pela Célula 
de Acompanhamento e Informação da Borbo-
rema, Paraíba (Caniello et al, 2009), realizada 
no âmbito de uma pesquisa nacional desenvol-
vida por 27 equipes de pesquisadores de univer-
sidades públicas que investigaram um universo 
de 37 Territórios da Cidadania, tabulados pelo 
Sistema de Gestão Estratégica (SGE) do MDA/
SDT a partir de metodologia específica (Brasil, 
2010)1. A pesquisa abordou cinco dimensões da 
política territorial, entre as quais três são trata-
das neste artigo: identidade territorial, capaci-
dades institucionais e gestão do colegiado.
No Território da Borborema, a coleta de 
dados sobre identidade foi realizada no perío-
do de 18 de novembro de 2010 a 04 de março 
de 2011 a partir da aplicação de questionários 
(Q2) aos oitenta membros2 do Colegiado Terri-
torial, ao passo que o inquérito referente às ca-
pacidades institucionais foi realizada no período 
de 25 de setembro a 05 de novembro de 2010.
O questionário sobre identidade (Q2) é 
composto por perguntas sobre os aspectos-cha-
ve que a definem, a saber:
1. Definição dos limites territoriais;
2. Características marcantes do território;
3. História comum do território;
4. Conflitos existentes no território;
5. Gestão territorial em termos de parti-
cipação de organizações;
6. Visão de futuro;
7. Metas e objetivos.
As perguntas sobre estes aspectos são 
compostas por sete itens cada, a serem avalia-
dos em uma escada de 1 (nenhuma importân-
cia) a 5 (muito importante) em relação aos fa-
tores de identidade, a saber:
1. Ambiental: demonstra o peso que têm 
os atributos relativos aos recursos natu-
rais, áreas de proteção, patrimônio na-
1  Projeto de Pesquisa Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação da Evolução e Qualidade dos Resultados do Programa De-
senvolvimento Sustentável de Territórios Rurais – PDSTR no Território da Borborema (Paraíba). Edital MDA/SDT/CNPq – Ges-
tão de Territórios Rurais Nº. 05/2009 (Caniello et al, 2009).
2  O colegiado territorial era composto, na época da coleta de dados, por 99 representantes, dos quais 19, por fazerem parte de 
entidades sem representação, não tiveram o questionário aplicado. Esta decisão foi tomada em reunião da CAI com a coordena-
ção do colegiado, considerando o Regimento Interno. Após o processo de recomposição efetivado em 2011, o colegiado passou 
a ter 96 membros.
28
tural e problemas ambientais nos aspec-
tos do desenvolvimento territorial;
2. Agricultura Familiar: aponta para a 
influência das condições de desenvolvi-
mento da agricultura local, suas organi-
zações, os problemas e expectativas dos 
agricultores;
3. Economia: indica o efeito dos proces-
sos produtivos, polos de desenvolvimen-
to, geração de emprego e da estrutura 
econômica local;
4. Etnia: mostra a interferência dos gru-
pos que agem baseados em suas crenças 
e perfis étnicos;
5. Colonização: trata do processo de 
ocupação territorial;
6. Pobreza: refere-se ao impacto da mar-
ginalidade, exclusão social, desigualda-
de e outras precariedades econômicas;
7. Político: refere-se à influência dos 
grupos políticos, filiação partidária e 
das organizações comprometidas com 
os processos políticos nos aspectos cha-
ves do desenvolvimento territorial.
O questionário sobre identidade foi 
aplicado aos membros dos Colegiados Territo-
riais com o propósito de identificar os elemen-
tos que lhes dão coesão e definem, para os ato-
res sociais, os seus aspectos – delimitação, his-
tória e características do Território, bem como 
da gestão de conflitos, perfil das organizações 
e planejamento – em relação aos fatores-cha-
ve do desenvolvimento – ambiental, agricultura 
familiar, economia, pobreza, etnia, colonização 
e política3. A partir da média aritmética simples 
da pontuação dos fatores frente aos aspectos 
foram gerados indicadores que variam entre 0 
(zero) e 1 (um), sendo que o valor 1 (um) indica 
maior influência de um determinado fator na 
identidade territorial, e 0 (zero) menor influên-
cia (Brasil, 2011). Os indicadores foram estra-
tificados em biogramas que delineiam o perfil 
identitário de cada território4, o que permitiu 
realizar uma classificação da tipologia territo-
rial quanto à identidade predominante nos 37 
territórios da amostra5.
As capacidades institucionais referem-se 
às condições e recursos disponíveis às estrutu-
ras organizativas do Território – considerando 
seu arranjo político-institucional – e às organi-
zações autônomas da sociedade civil e de repre-
sentação estatal/social, para a gestão social das 
políticas públicas, bem como para a execução 
dos seus projetos (Brasil, 2011b).
O Índice de Capacidades Institucionais 
(ICI) – que também varia entre 0 (zero) e 1 
(um), sendo que o valor 1(um) indica maior ca-
pacidade, e 0 (zero) menor capacidade das ins-
tituições do território – foi calculado a partir 
da aplicação de três tipos de questionários: ca-
pacidades institucionais (Q1), acompanhamen-
to da gestão do Colegiado Territorial (Q3) e 
avaliação de projetos de investimento (Q5), os 
quais tiveram unidades de coleta diferenciadas, 
a saber: o Q1 foi aplicado a um representante 
de cada Prefeitura Municipal, num total de 21 
entrevistas, tendo como respondentes um vice
3  Ver Tabela 1 – Importância do fator “Agricultura Familiar” na definição da Identidade Territorial (Porcentagem de respostas) 
para o Território da Borborema, abaixo.
4  Ver Figura 1 (Indicadores de Identidade do Território da Borborema-PB), abaixo.
5  Já analisamos comparativamente a tipologia nacional obtida (Caniello, Piraux, Bastos, 2013).
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-prefeito, 15 secretários municipais, sendo 12 
secretários de Agricultura, e outros 05 servido-
res de escalões administrativos inferiores; o Q3 
foi aplicado a todos os membros da plenária 
do colegiado territorial, totalizando 80 entre-
vistas; e o Q5 foi aplicado por projeto de inves-
timento, cada qual com três unidades de apli-
cação: 1 (um) representante dos executores do 
projeto, 1 (um) representante dos beneficiários 
e 1 (um) representante do colegiado conhece-
dor do projeto, totalizando 21 questionários 
em 7 projetos de investimentos então concluí-
dos no Território da Borborema.
Os questionários são compostos, além 
das questões de identificação da entrevista, por 
perguntas de múltipla escolha, dicotômicas (sim 
ou não), escalares (valores de 1 – nota mais bai-
xa - a 5 – nota mais alta) e abertas, sendo que ca-
da um deles contribui com diferentes questões 
para a construção do índice (Brasil, 2011b), que 
é formado pelos seguintes indicadores:
1. Gestão dos conselhos: refere-se à ges-
tão dos conselhos territoriais, atuação na 
análise dos projetos. Analisam os com-
ponentes sociais e ambientais dos proje-
tos, a atuação em busca por fontes de fi-
nanciamento e a promoção da integra-
ção dos projetos;
2. Capacidade das organizações: enfati-
za a capacidade de gestão das organiza-
ções presentes e atuantes no território, 
tais como: cooperativas, grupos de mu-
lheres, cadeias produtivas, acordos de 
comercialização, prestadores de servi-
ços tecnológicos, organizações comuni-
tárias, entre outras;
3. Serviços institucionais disponíveis: re-
lacionam-se aos serviços prestados pelas 
organizações nos territórios, tais como: 
assistências técnicas, apoio tecnológico, 
informações sobre preços etc.;
4. Instrumentos de gestão municipal: re-
ferem-se aos instrumentos disponíveis 
nos municípios para o desenvolvimen-
to de sua gestão, tais como: ordenamen-
to de uso do solo, uso de produtos pe-
rigosos, manejo de dejetos, normas so-
bre impactos ambientais, mapeamento 
de zonas de risco, planos de gestão, pro-
jetos e estratégias de coordenação com 
instituições federais e estaduais;
5. Mecanismos de solução de conflitos: 
dizem respeito aos mecanismos e instân-
cias utilizadas nos municípios dos terri-
tórios para solução dos conflitos, bem 
como fazem referência aos movimentos 
e expressões sociais presentes nos terri-
tórios, tais como: autoridades locais, co-
mitês comunitários, organizações fora 
do município e mobilizações de grupos 
locais;
6. Infraestrutura Institucional – refere-
se à existência de infraestrutura públi-
ca para o desenvolvimento de atividades 
econômicas, sociais, culturais e políticas, 
nos territórios;
7. Iniciativas comunitárias: correspon-
dem à expressão política territorial, re-
fletindo os diferentes tipos de iniciativas 
das organizações sociais frente aos dife-
rentes temas de importância para o de-
senvolvimento territorial, assim como a 
capacidade da população em estabele-
cer alianças para defender seus interes-
ses, em especial, projetos e alianças pa-
ra o desenvolvimento social, produtivo, 
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cultural, ambiental, turístico, ente ou-
tros e, por fim;
8. Participação: diz respeito, tanto ao 
grau de participação das organizações 
municipais, no território, quanto da 
participação dos beneficiários de proje-
tos locais, na sua demanda, elaboração 
e gestão.
O cálculo do Índice de Capacidades Ins-
titucionais (ICI) é aferido a partir da média 
aritmética simples dos indicadores de identida-
de em cada uma das perguntas sobre os aspec-
tos chaves de desenvolvimento e está estrati-
ficado em: 0,00 - 0,20 = Baixo; 0,20 - 0,40 
= Médio Baixo; 0,40 - 0,60 = Médio; 0,60 - 
0,80 = Médio Alto; 0,80 - 1,00 = Alto (BRA-
SIL, 2011).
Os indicadores foram estratificados em 
biogramas que delineiam o ICI de cada territó-
rio, o que permitiu realizar uma classificação 
da tipologia territorial quanto às capacidades 
institucionais6 dos 37 territórios da amostra.
2. IDENTIDADE
A agricultura familiar é o principal fator 
de identidade social no Território da Cidadania 
da Borborema. Este indicador, que aponta para 
a influência das condições de desenvolvimento 
da agricultura local, suas organizações, os pro-
blemas e expectativas dos agricultores, atingiu 
um escore de 0,893, classificado como “alto” 
numa escala que varia de zero a um, conforme 
metodologia da pesquisa nacional que analisou 
37 Territórios da Cidadania em todo o Brasil. 
Embora em todos os territórios analisados es-
se tenha sido o principal indicador de identida-
de social, o índice apurado para o território da 
Borborema foi o sexto maior da amostra, fican-
do acima da média nacional, 0,853 (Caniello, 
Piraux, Bastos, 2013).
De fato, os dados oriundos da aplicação 
dos questionários mostram ser esse fator o mais 
importante na definição da identidade territo-
rial, enquanto todas as outras categorias, com 
exceção do indicador “etnia”, tiveram as suas 
avaliações ranqueadas como “médio alto”, evi-
denciando que também são elementos relevan-
tes para essa definição (Figura 1). 
Figura 1- indicadores de identidade do  
território da BorBorema-PB
Fonte: SGE/SDT/MDA.
Esmiuçando a tabulação dos dados sin-
tetizada na Tabela 1, verificamos que 90% dos 
entrevistados consideraram a agricultura fami-
liar como o fator mais importante para a histó-
6  Ver Figura 8 (biograma do Território da Borborema), abaixo.
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ria comum do território ao classificarem sua in-
fluência como “alta” ou “média-alta” neste as-
pecto, ao passo que 88,8% como o elemento 
de maior relevância para a delimitação territo-
rial e 87,5% como a característica mais mar-
cante do território. Esses dados são muito sig-
nificativos, uma vez que a base da identidade de 
qualquer grupo social é constituída, como res-
saltamos alhures (Caniello, 2001; Caniello, Pi-
raux, Bastos, 2013, p. 88-90), pelo sentimento 
de pertença que os indivíduos nutrem pelo ter-
ritório em que habitam, pela história que com-
partilham e pela cultura da qual participam. As-
sim, através dos altos índices atribuídos à agri-
cultura familiar na avaliação destes quesitos, os 
membros do colegiado da Borborema expres-
sam que a identidade territorial está profunda-
mente enraizada na “condição camponesa”7 . 
taBela 1 – imPortância do Fator “agricultura 
Familiar” na deFinição da identidade  
territorial (Porcentagem de resPostas) 
Fonte: Elaboração própria com dados da pesquisa no 
Território da Borborema tabulados pelo SGE
Foi possível verificar também que, para 
86,3% e 72,5% dos entrevistados, respectiva-
mente, as organizações de agricultores familia-
res foram consideradas as mais importantes no 
que tange à gestão do colegiado e à resolução 
de conflitos. Nesses dois quesitos, que apon-
tam mais para a própria ação coletiva dos indi-
víduos e menos para o sistema de valores que 
a fundamenta – isto é, que expressam como a 
identidade é efetivada na prática social cotidia-
na, seja no consenso (gestão), seja no dissenso 
(conflito) – também a agricultura familiar des-
pontou na liderança (Ver Figura 2), demons-
trando que os membros do colegiado conside-
ram-na não apenas como um “sentimento de 
pertença”, mas também como o principal fun-
damento organizacional e de ação coletiva.
Finalmente, 91,3% dos entrevistados 
consideram a agricultura familiar como o as-
pecto mais importante na definição de sua vi-
são de futuro e 87,5% como o principal ele-
mento para a definição de metas e objetivos de 
desenvolvimento. Esse resultado também é ex-
tremamente importante, pois evidencia que os 
membros do colegiado da Borborema enten-
dem que sua “participação em um destino po-
lítico comum” (Weber, 1978 [1921]: 903) es-
tá intimamente relacionada com a manutenção 
da identidade camponesa como uma referência 





Limites do  
Território 76,25 12,50 3,75 1,25 2,50 3,75 100
História  
Comum 72,50 17,50 5,00 0,00 0,00 5,00 100
Características 
Marcantes 68,75 18,75 7,50 1,25 0,00 3,75 100
Gestão  
Territorial 60,00 26,25 10,00 1,25 0,00 2,50 100
Resolução de  
Conflitos 48,75 23,75 11,25 7,50 2,50 6,25 100
Visão de  
Futuro 76,25 15,00 2,50 2,50 0,00 3,75 100
7  Admitindo-se que “não encontramos camponeses puros, mas uma campesinidade em graus distintos de articulação ambígua com 
a modernidade” (Woortman, 1990, p. 14) e que, portanto, devemos atentar para os “níveis da condição camponesa” (Ploeg, 2008, 
p. 60, passim) quando analisamos grupos sociais em que a agricultura familiar é um fator identitário preponderante.












para o planejamento do desenvolvimento e co-
mo uma esperança para o futuro do território.
Figura 2 - a imPortância da agricultura  




Já tivemos a oportunidade de demons-
trar que, realmente, a história e as dinâmicas 
sociais no Território da Borborema indicam 
claramente que a agricultura familiar é a base 
do conjunto de ideias, valores, conceitos e es-
tratégias de ação que os sujeitos sociais nele in-
seridos compartilham (Caniello, Piraux, Bas-
tos, 2012 e 2013b). De fato, a agricultura fa-
miliar é a principal categoria produtiva do es-
paço rural no território, pois, segundo o último 
censo agropecuário (Brasil, 2009b), ele possui 
27.564 estabelecimentos rurais, sendo 24.745 
(90,76%) da agricultura familiar, os quais em-
pregam 86,4% do pessoal ocupado no setor 
contra apenas 13,6% empregados nos estabele-
cimentos patronais. Além do mais, a agricultura 
familiar apresenta um desempenho econômico 
bem superior à agricultura patronal no territó-
rio, pois embora detenha apenas 43% das ter-
ras, auferiu 64% do valor total da produção 
agropecuária territorial em 2006 (Idem).
Esses dados tornam-se ainda mais elo-
quentes quando consideramos que o território 
tem um papel importante na produção agrope-
cuária do Estado da Paraíba, onde a fruticul-
tura se destaca como o setor mais importante, 
com uma produção anual de 165 mil tonela-
das, respondendo por toda a safra de tangerina 
e de mudas de frutas cítricas do Estado, além de 
94% da laranja, 66% do limão, 61% da banana, 
70% do abacate e 61% da jaca (Brasil, 2009b). 
O caso do município de Matinhas, maior pro-
dutor de tangerina do Nordeste e de banana e 
laranja do Estado, é especialmente significati-
vo em relação à força da agricultura familiar no 
território, pois, ali, 90% dos estabelecimentos 
rurais são de agricultores familiares, os quais 
ocupam 72,26% das áreas produtivas (Idem).
A horticultura também é uma atividade 
agrícola forte no território da Borborema, que 
responde por 25% da produção do Estado, ten-
do colhido cerca de 30 mil toneladas no ano 
de 2006 (Brasil, 2009b). Destaca-se, nesse se-
tor, a evolução da produção orgânica, que apre-
sentou um aumento de 33% no volume produ-
zido e 117% no faturamento entre os anos de 
2006 e 2009, de acordo com dados do Polo Sin-
dical da Borborema, principal “ator” do capital 
social no território e organizador dos produto-
res orgânicos8. 
Outras lavouras importantes são o feijão 
preto (45% da produção estadual), a batata ingle-
sa (32,6%), a fava (27%) e a mandioca (14,4%). 
Entre os produtos agroindustriais, destacam-se 
8  Não temos dados mais recentes sobre a produção orgânica do Território, mas, em virtude da disseminação das feiras agroeco-
lógicas nos municípios, tudo indica que esta tendência tenha se mantido ou mesmo ampliado.
33
a aguardente, com a destilação de 1.342.000 li-
tros em 2006, 83% da produção estadual, a fari-
nha de mandioca, com 1.418 toneladas no mes-
mo ano (45% da produção estadual), a polpa de 
frutas, 60 toneladas (43% da produção estadual) 
e dois mil litros de suco de frutas (40% da pro-
dução estadual) (Brasil, 2009b).
Embora a produção de milho no terri-
tório tenha correspondido a apenas 8,5% da 
produção do Estado (17.541 toneladas), todos 
os municípios produziram esse grão, o mesmo 
acontecendo com o feijão. Esses dados são in-
teressantes, pois o milho e o feijão são as lavou-
ras típicas do campesinato nordestino, já que 
constituem a base da subsistência das famílias. 
Assim, a disseminação das lavouras do milho 
e do feijão por todo o território, inclusive em 
suas partes mais castigadas pela baixa pluviosi-
dade, indica a forte presença da agricultura fa-
miliar no Território da Borborema que, por si-
nal, é o único produtor de sementes de feijão 
da Paraíba (Brasil, 2009b). De fato, comparan-
do-se a quantidade produzida com a quantida-
de vendida desses grãos no Território da Bor-
borema verificamos que apenas 40% da produ-
ção de milho e 34% de feijão foram comerciali-
zadas (Idem), o que demonstra, evidentemente, 
que a maior parte da produção é para o consu-
mo da família, reforçando a tese de que a prin-
cipal força produtiva da região é camponesa.
A pecuária não é uma atividade tão im-
portante quanto a agricultura no Território da 
Borborema, pois o rebanho territorial repre-
senta apenas 16% do efetivo estadual, média 
superada apenas pela criação de aves (18,5%). 
Entretanto, também aí, verifica-se a preemi-
nência dos estabelecimentos rurais da agricul-
tura familiar, que concentram 55% do rebanho 
bovino, 71% do suíno e produzem 59% do lei-
te de vaca e 67% do leite de cabra. O “ponto 
fora da curva” é a avicultura, amplamente do-
minada pela agricultura patronal, que concen-
tra 69% das galinhas e 72% da produção de 
ovos (Brasil, 2009b).
Segundo o IBGE, em 2011 o Produto 
Interno Bruto do Território da Borborema atin-
giu o montante de 6,94 bilhões de reais, o que 
representa 19,6% do PIB da Paraíba. Campi-
na Grande concentra 76,9% de toda a riqueza 
produzida no território (R$ 5,33 bilhões), en-
quanto os municípios de Esperança, Queima-
das, Solânea, Lagoa Seca, Areia e Alagoa No-
va apresentaram cifras entre 253 e 127 milhões 
de reais, o que somado, representa 14,7% do 
PIB territorial. Os outros 14 municípios, que 
apresentam números entre 13,5 e 90 milhões 
de reais, detêm apenas 8,4% do PIB9 .
3. DIVERSIDADE
Embora pequeno, com 3.233 km² de 
área (23,1% do Estado), o Território da Borbo-
rema apresenta uma grande diversidade e seus 
21 municípios estão distribuídos em nada me-
nos do que cinco microrregiões geográficas de-
finidas pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística): Brejo Paraibano, Campi-
na Grande, Curimataú Ocidental, Curimataú 
Oriental e Esperança. Esses municípios, em mé-
dia separados uns dos outros por distâncias en-
tre 10 e 20 quilômetros, variam muito em área, 
indo de pouco mais de 25 km² (Borborema) a 
594 km² (Campina Grande), mas a maioria é 
9  http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/listabl.asp?z=p&o=29&i=P&c=21, acessado em 28/02/2014.
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de pequenas dimensões, pois treze municípios 
(62%) têm até 200 km².
Figura 3 - maPa do território da BorBorema
 
Fonte: MDA.
A altitude da sede dos municípios varia 
entre 300 e 713 metros, mas é a precipitação 
pluviométrica anual que representa o principal 
fator de diferenciação geográfica do território, 
indo de uma média histórica de cerca de 300 
mm/ano em Algodão de Jandaíra a 1.400 mm/
ano em Areia, municípios separados por me-
nos de cinquenta quilômetros, o que evidencia 
a presença de três regiões ecológicas no territó-
rio: Curimataú, Agreste e Brejo (Figura 4). O 
Curimataú Ocidental é a região mais seca, com 
a média de pouco mais de 600 mm/ano, seguido 
da microrregião de Esperança (670 mm/ano) e 
Curimataú Oriental (770 mm/ano). O Brejo Pa-
raibano, com uma média de precipitação anual 
de cerca de 1.200 mm é a área mais chuvosa, 
seguindo-se a microrregião de Campina Gran-
de, que se insere na região ecológica do Agres-
te, com a média histórica de 830 mm/ano10.
Figura 4 - regiões ecológicas do território 
da BorBorema
10  Segundo dados da Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA). http://www.aesa.pb.gov.br/
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A população e a densidade demográfica 
também variam em proporções muito expres-
sivas no Território da Borborema: de acordo 
com o IBGE 11, atualmente Campina Grande 
tem 400 mil habitantes, enquanto Queimadas e 
Esperança pouco mais de 40 e 30 mil, respec-
tivamente; há quatro municípios com mais de 
20 mil habitantes (Solânea, Lagoa Seca, Areia e 
Alagoa Nova), cinco com populações entre 10 
e 20 mil e nove com menos de 10 mil. Mesmo 
sem considerar o município de Campina Gran-
de, que em função de suas dimensões é um ca-
so bastante particular com 648,31 hab./km², a 
variação da densidade demográfica é muito al-
ta: por um lado, temos os populosos Lagoa Se-
ca (240,73 hab./km²) e São Sebastião de La-
goa de Roça (221,16 hab./km²), por outro la-
do, encontramos municípios com índices mui-
to baixos, principalmente na parte semiárida 
do Curimataú, no noroeste daquela microrre-
gião, como é o caso dos municípios de Algodão 
de Jandaíra (10,74 hab./km²) e de Casserengue 
(35,05 hab./km²).
Além desses elementos, há outros fato-
res de estruturação e diferenciação que caracte-
rizam o Território da Borborema, como a loca-
lização dos polos urbanos que se destacam nas 
atividades humanas na região (Campina Gran-
de e Guarabira) e as vias de comunicação (Figu-
ra 5). Campina Grande se destaca por ser a se-
gunda maior cidade da Paraíba e influencia for-
temente as atividades econômicas de área cen-
tral e sul da Borborema e do Agreste paraibano. 
A cidade de Guarabira, localizada no Brejo, se-
gundo centro em importância, embora não fa-
ça parte do Território, influencia as atividades 
econômicas de sua parte nordeste.
O território é trespassado, no senti-
do Norte-Sul, pela BR 104 que, em Campina 
Grande, se cruza com a BR 230, rodovia que 
atravessa longitudinalmente o Estado da Paraí-
ba, ligando o litoral ao sertão. Assim, Campi-
na Grande fica na encruzilhada de duas das três 
principais rodovias da Paraíba, sendo um ponto 
historicamente natural de confluência popula-
cional e de concentração de negócios e serviços.
Figura 5 - Vias de comunicação e Fluxos da  
PoPulação
 
Fonte: Piraux e Bonnal (2009).
A partir desses elementos e consideran-
do-se, também, suas dinâmicas sociais, pro-
dutos da diferenciação espacial das atividades 
agropecuárias, das capacidades institucionais 
dos municípios e das características da agricul-
tura familiar e de suas organizações, é possível 
11 http://www.cidades.ibge.gov.br/, acesso em 27/02/2014.
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construir um zoneamento do Território da Bor-
borema. Assim, além da concentração urbana 
de Campina Grande, podemos identificar qua-
tro zonas diferentes com dinâmicas territoriais 
especificas, conforme representado na Figura 6.




A Zona 1 (Central) abrange 11 municí-
pios: Alagoa Nova, Areial, Esperança, Lagoa Se-
ca, Massaranduba, Matinhas, Montadas, Puxi-
nanã, Remígio, São Sebastião de Lagoa de Roça 
e Serra Redonda. Com grande dinamismo pro-
dutivo, essa zona é caracterizada pela forte den-
sidade populacional e por uma agricultura fami-
liar bem estruturada e organizada, constituin-
do-se no espaço privilegiado de intervenção do 
Polo Sindical e das Organizações da Agricultura 
Familiar da Borborema12. Nela predominam os 
pequenos estabelecimentos familiares com um 
sistema de cultivo diversificado, mas fortemen-
te dominado pela horticultura (95% da produ-
ção territorial) e pela fruticultura (81% da pro-
dução territorial) (Brasil, 2009), esta última 
concentrada numa subzona, localizada na mi-
crorregião do Brejo paraibano onde as condi-
ções edafoclimáticas são mais favoráveis.
Outro fator que merece destaque em 
relação à Zona Central é sua proximidade de 
Campina Grande, que permite tanto a venda 
dos produtos agropecuários do território quan-
to a realização de atividades não agrícolas, com 
destaque para o comércio e serviços, particular-
mente o acesso à saúde e educação. Aliás, Cam-
pina constituiu-se historicamente como um 
movimentado entreposto comercial e uma área 
de poderosa confluência humana em função de 
seu desenvolvimento diferenciado na indústria, 
comércio e serviços, bem como na ciência & 
tecnologia em virtude do parque universitário 
implantado no final dos anos 1950, o que lhe 
confere até os dias de hoje o papel de impor-
tante polo regional. Por outro lado, pode-se di-
zer que a Zona Central é o “cinturão verde” da 
segunda maior cidade do Estado.
Embora apresente a segunda melhor 
média do IDHM (Índice de Desenvolvimen-
to Humano Municipal) do território (0,593), 
seis municípios têm o desenvolvimento huma-
12 O Polo é o principal ator coletivo das dinâmicas territoriais na Borborema e exerce profunda influência no colegiado territo-
rial. Produto do processo de renovação sindical ocorrido no início dos anos 1980, atualmente congrega uma rede de 15 STR (Sin-
dicatos de Trabalhadores Rurais) - doze localizados no território da Borborema - aproximadamente 150 associações comunitárias 
e uma organização regional de agricultores ecológicos, a Ecoborborema (Petersen e Silveira, 2007; Bastos, 2010).
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no avaliado pelo PNUD (Programa das Nações 
Unidades para o Desenvolvimento) como “bai-
xo” e outros seis como “médio”. Os índices va-
riam de um mínimo de 0,541, apurado no mu-
nicípio de Matinhas ao máximo de 0,627, veri-
ficado no município de Lagoa Seca13.
Na Zona 2 (Nordeste), com 5 municí-
pios (Areia, Arara, Borborema, Pilões e Serra-
ria) destacam-se o cultivo da cana-de-açúcar 
(68% da produção territorial) e a pecuária de 
corte (24% do efetivo bovino e 54% da car-
ne verde vendida no território), apresentan-
do também o plantio de banana, manga e jaca 
(Brasil, 2009). É a principal zona agroindustrial 
do território, concentrando a produção de fa-
rinha de mandioca (91% da produção territo-
rial e 41% da produção estadual), aguardente 
de cana (60% da produção territorial e metade 
da produção estadual) e rapadura. A principal 
cidade dessa zona é Areia – núcleo urbano im-
plantado no século XVII em virtude de suas ca-
racterísticas edafoclimáticas favoráveis ao cul-
tivo da cana-de-açúcar – e também fazem par-
te dela os municípios de Arara, Borborema, Pi-
lões e Serraria. As atividades desta zona são in-
fluenciadas pelas cidades de Solânea e, sobretu-
do, Guarabira, que não faz parte do território. 
Como na Zona Central, essa porção do terri-
tório tem como características a existência de 
uma agricultura periurbana bem desenvolvida, 
alta densidade demográfica e a apresentação de 
uma evolução importante dos sistemas técnicos 
da agricultura familiar em direção à agroecolo-
gia, mas não se beneficia das mesmas forças e 
dinâmicas sociais. Por outro lado, ali, a agricul-
tura patronal tem maior importância.
Esta Zona fica em terceiro lugar no que 
tange à média do IDHM (0,561) e todos os mu-
nicípios têm seu desenvolvimento humano con-
siderado pelo PNUD como “baixo”. Os índices 
variam de um mínimo de 0,547, apurado no 
município de Serraria ao máximo de 0,594, ve-
rificado no município de Areia14.
A Zona 3 (Sul) é composta pelos muni-
cípios de Campina Grande e Queimadas, sendo 
definida pelos habitantes como “Cariri Agres-
tado”. É uma zona que concentra praticamen-
te todo o parque industrial do território e, no 
que tange à produção agropecuária, é dedica-
da principalmente às atividades de pecuária bo-
vina (corte) e à produção leiteira voltada geral-
mente ao abastecimento da cidade de Campi-
na Grande. Parte das grandes fazendas que se 
dedicam a essa atividade é objeto de conflitos 
agrários; a luta pela terra é de fato importan-
te e os movimentos sindicais tentam desenvol-
ver um modelo agroecológico para a pecuária, 
sabendo que o contexto pluviométrico é pou-
co favorável. Campina Grande apresenta o me-
lhor IDHM do território, 0,72, sendo o único 
município a atingir um desenvolvimento huma-
no “alto”, segundo o PNUD15.
A Zona 4 (Noroeste), com 3 municípios 
(Algodão de Jandaíra, Casserengue e Solânea) 
está localizada no Curimataú, zona muita se-
ca, com densidade demográfica muito baixa e o 
menor IDH observado no território, com uma 
média de 0,552. Dominam as atividades de pe-
13 http://www.atlasbrasil.org.br/2013/, acesso em 28/02/2014.
14 http://www.atlasbrasil.org.br/2013/, acesso em 28/02/2014.
15 http://www.atlasbrasil.org.br/2013/, acesso em 28/02/2014.
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cuária, principalmente a caprinovinocultura de 
corte, cuja tendência é de crescimento. Nesta 
zona, as dinâmicas sociais em torno de proje-
tos coletivos são fracas uma vez que dominam 
as relações salariais entre grandes produtores e 
trabalhadores rurais. Um movimento recente 
de reforma agrária ganha força num contexto 
climático desfavorável, onde a seca torna possí-
vel somente atividades de pecuária.
Observa-se uma correspondência entre 
esse zoneamento e a distribuição dos Índices de 
Desenvolvimento Humano (IDH) dos municí-
pios do Território da Borborema (Figura 7). De 
maneira geral, as zonas Central e Sul apresen-
tam os escores mais altos, enquanto as Zonas 
Nordeste e Noroeste os mais baixos, o que in-
dica que nas zonas de mais elevados capital so-
cial (Centro) e capital institucional (Sul) o IDH 
é maior. De fato, além de Campina Grande, que 
tem um IDH classificado como “alto”, todos os 
municípios que apresentam um desenvolvimen-
to humano “médio” no território estão locali-
zados nas zonas Central e Sul (Lagoa Seca, Es-
perança, Puxinanã, Areial, Remígio e Queima-
das); o “ponto fora da curva” é o município de 
Matinhas, que tem o segundo menor IDHM do 
território. Por outro lado, embora os municí-
pios de Solânea (Zona Noroeste) e Areia (Zo-
na Nordeste) apresentem índices melhores dos 
que os demais municípios da Zona Central (São 
Sebastião de Lagoa de Roça, Montadas, Alagoa 
Nova, Serra Redonda, Massaranduba e Mati-
nhas), dos sete menores índices apurados, seis 
estão localizados nessas zonas, sendo o pior de-
les apresentado pelo município de Casserengue 
(Zona Noroeste). Seja como for, todos os mu-
nicípios localizados nas Zonas Noroeste e Nor-
deste têm um desenvolvimento humano consi-
derado “baixo”.
Figura 7 - Índice de desenVolVimento Humano 
municiPal 2010
 
Fonte: Elaboração própria com dados do PNUD.
Esse zoneamento demonstra que há uma 
diversidade interna no Território da Cidadania 
da Borborema e apresenta uma tipologia de di-
nâmicas territoriais que evidencia uma situa-
ção mais favorável para a agricultura familiar 
na Zona Central, seguida pelas Zonas Nordes-
te, Sul e, por fim, Noroeste. Como foi dito na 
introdução, avaliamos como essa tipologia se 
rebate em dois aspectos da dinâmica territorial 
analisados pela pesquisa. Primeiramente, em re-
lação às “capacidades institucionais” do territó-
rio, isto é, “as condições e recursos disponíveis 
às estruturas organizativas, considerando seu 
arranjo político-institucional, e às organizações 
autônomas da sociedade civil e de representa-
ção estatal/social, para a gestão social das polí-
ticas públicas, bem como para a execução dos 
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seus projetos” (Brasil, 2011b); em segundo lu-
gar, em relação à própria gestão do colegiado.
4. CAPACIDADES INSTITUCIONAIS
De acordo com os resultados apurados, 
o ICI (Índice de Capacidades Institucionais) do 
Território da Borborema é representado por 
um índice de 0,491, classificado como “mé-
dio”, sendo possível verificar o comportamento 
de cada indicador em relação àqueles que apre-
sentam maior ou menor capacidade institucio-
nal16. Assim, o indicador capacidades organiza-
cionais foi o melhor avaliado, seguido dos indi-
cadores infraestrutura institucional, iniciativas 
comunitárias, gestão dos conselhos, mecanis-
mos de solução de conflitos, serviços institucio-
nais disponíveis, instrumentos de gestão muni-
cipal e, finalmente, participação. Os resultados 
referentes ao Território da Borborema estão ex-
plicitados na Figura 8.




Como demonstramos alhures (Caniel-
lo, Piraux, Bastos, 2013b, p. 31), comparan-
do os indicadores das capacidades institucio-
nais com os obtidos ao nível da região Nordes-
te e do país, os resultados mostram um bom po-
sicionamento do Território da Borborema en-
tre os 37 territórios pesquisados, sendo que os 
índices ligados ao funcionamento das prefeitu-
ras são mais altos que as médias nacional e re-
gional. Essa tendência se confirma para o alto 
nível de capital social (Putnam, 1996, p. 177) 
no Território, o que explica que o ICI obtido 
(0,491) seja um dos maiores apurados na pes-
quisa nacional, cujo teto foi 0,497, mas fica pa-
tente também que as prefeituras apresentam di-
ficuldades para acompanhar esse potencial. Pa-
radoxalmente, contudo, a pior pontuação do 
indicador “participação” (0,349) fala por si só: 
aquele que deveria ser o principal fator práti-
co da gestão territorial é o considerado o me-
nos importante pelos respondentes, donde se 
conclui haver verdadeiramente uma dissonân-
cia entre o potencial do Território, sobretudo a 
qualidade de seu capital social, e o desempenho 
na prática para o desenvolvimento territorial.
Contudo, a diversidade das dinâmicas 
territoriais afeta diretamente a avaliação desses 
elementos pelos atores sociais entrevistados. A 
análise mostra que as capacidades organizacio-
nais da sociedade civil são mais efetivas na Zo-
na 1 (Centro), base do Polo Sindical e na Zo-
na 2 (Nordeste), seguindo-se as Zonas 3 (Sul) e 
4 (Noroeste). Por exemplo, os dados apurados 
indicam que o número de projetos de iniciativa 
comunitária sem apoio do governo varia de 35 
projetos na Zona 1 (64%); 8 projetos na Zona 
16  Ver Nota metodológica.
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2 (14,5%), 5 projetos na Zona 3 (9%) e 7 pro-
jetos na Zona 4 (13%)17. 
taBela 2 – Quantidade de Projetos de iniciatiVa 
comunitária sem aPoio do goVerno (Por zona)
Observamos o mesmo comportamen-
to estatístico quando consideramos a variável 
“apoio dos segmentos sociais a atividades do 
meio rural”, conforme se pode observar na Ta-
bela 3, abaixo:
taBela 3 – Quantidade de atiVidades de aPoio 
realizadas Pelos diFerentes segmentos sociais 
do meio rural (Por zona)
Ainda podemos verificar resultados se-
melhantes, porém menos contrastantes, no 
quesito “parcerias entre organizações de pro-
dutores e prefeituras”, o qual, entretanto de-
monstra uma mudança de posição entre as Zo-
nas 3 e 4, conforme mostra a Tabela 4, abaixo:
taBela 4 – Quantidade de Parcerias eFetiVadas 
entre organizações de Produtores e  
PreFeituras (Por zona)
tiPo de Projeto zona 1 zona 2 zona 3 zona 4
Projetos culturais 7 2 1 2
Iniciativas em projetos 
ambientais 6 2 1 1
Iniciativas em projetos 
produtivos 3 2 1 2
Projeto turísticos 7 1 1 1
Projetos sociais 2 1 1 1
Nenhuma das  
anteriores 5 0 0 0
Outro 5 0 0 0
Total 35 8 5 7
segmento zona 1 zona 2 zona 3 zona 4
Grupos Religiosos 18 5 1 3
Grupo de Jovens 10 2 2 2
Associação de Agricul-
tores familiares 10 4 2 3
Associação de assenta-
dos na reforma agrária 9 4 1 2
Grupo de mulheres 9 1 1 2




7 4 2 3
Desenvolvimento de 
projetos produtivos 6 4 2 3
Desenvolvimento de 
projetos sociais 5 4 2 1
Desenvolvimento de 
projetos culturais 4 3 2 1
Desenvolvimento de 
Projetos de proteção 
ambiental
4 4 2 1
Total 26 19 10 9
17 Vamos considerar o total de projetos como parâmetro de comparação pressupondo que as “capacidades institucionais” da so-
ciedade civil variam em função da abrangência de suas organizações, isto é, elas serão mais efetivas na medida em que transcen-
derem o nível municipal em direção à mobilização territorial, o que, aliás, fica demonstrado pela evidência empírica (principal-
mente a presença do Polo Sindical na Zona 1). Por outro lado, a composição das Zonas não apresenta outras equivalências regu-
lares, a não ser o próprio nível de “capital social”. Por exemplo, em termos de número de municípios, a Zona 1 tem 53% do to-
tal (11 municípios), a Zona 2 tem 24% (5 municípios), a Zona 3 tem 9% (2 municípios, mas um deles é Campina Grande) e a Zo-
na 4 tem 14% (3 municípios).
segmento zona 1 zona 2 zona 3 zona 4
Sindicatos 8 4 2 3
Movimentos sociais 
pela reforma agrária 7 3 1 2
Cooperativa de pro-
dutores 3 0 1 1
Cooperativa de  
técnicos 0 1 0 0
Comunidade  
quilombola 0 1 0 0
Comunidade  
indígena 0 1 0 0
Outros 4 14 0 0




Com efeito, quando se considera as ins-
tituições governamentais na matriz de análi-
se, a diversidade zonal das capacidades institu-
cionais diminui muito, uma vez que o funcio-
namento inadequado e a desarticulação carac-
terizam a grande maioria das instituições go-
vernamentais de crédito e de assistência técni-
ca, sobretudo aquelas ligadas às prefeituras. Pa-
ra se ter uma ideia, quando os representantes 
das Prefeituras foram indagados se a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Rural ou equi-
valente prestava assistência técnica aos produ-
tores, observou-se a seguinte distribuição de 
respostas positivas: na Zona 1 (45%), Zona 2 
(60%), Zona 3 (50%) e Zona 4 (67%). Essa 
constatação favorece nossa hipótese de que as 
diferenças zonais observadas são o resultado di-
reto da atuação da sociedade civil organizada.
5. GESTÃO DO COLEGIADO
Com relação à tipologia das dinâmicas 
territoriais, a composição do colegiado reflete 
uma dialética entre unidade e diversidade, pois 
evidencia um padrão unitário, a preeminência 
das organizações da sociedade civil articuladas 
na plenária, mas varia de acordo com as zonas 
identificadas. De fato, a Tabela 5 mostra que a 
representação da sociedade civil é majoritária 
no colegiado, pois esse segmento detém 57,5% 
do total dos membros, mas demonstra também 
que essa preeminência pró-sociedade civil vai 
caindo na medida em que percorremos as zo-
nas, pois a paridade varia da relação 63% de 
membros da sociedade civil para 37% de mem-
bros dos governos na representação da Zona 
1 (Central), para 53,3% contra 46,7% na Zo-
na 2 (Nordeste), 50% a 50% na Zona 3 (Sul) e 
42,5% e 57,5% na Zona 4 (Noroeste). Isso re-
vela as relações de poder dentro dessas quatro 
zonas, a intensa mobilização da sociedade civil 
na Zona 1 e a fraqueza dos movimentos sociais 
na Zona 4.
taBela 5 – Paridade dos segmentos no cole-
giado territorial (Por zona)
Por outro lado, em apoio à nossa inter-
pretação, verificamos que a representação ge-
ral no colegiado é maior para as Zonas 1 e 3, 
pois, a primeira, sendo composta por 11 muni-
cípios (52% do total), detém 57,5% da repre-
sentação e a segunda apresenta uma represen-
tação de 12,5 % para 9,5% dos municípios. Por 
um lado, isso demostra a capacidade organiza-
cional da Zona Central e, por outro, o fato de 
Campina Grande, situada na Zona Sul, concen-
trar a grande maioria dos órgãos federais com 
assento no colegiado.
Essas diferenças entre zonas se traduzi-
ram também na real participação das institui-
ções na vida e no desempenho do colegiado, o 
que se evidencia pela análise da dinâmica de ela-
boração dos documentos orientadores do cole-
giado: Diagnóstico Territorial, Visão do Futu-
ro e Plano de Desenvolvimento Territorial Ru-


















Zona 1 29 36,3 17 21,3 46 57,5 1,71
Zona 2 8 10,0 7 8,8 15 18,8 1,14
Zona 3 5 6,3 5 6,3 10 12,5 1,00
Zona 4 4 5,0 5 6,3 9 11,3 0,80
Território 46 57,5% 34 42,5% 80 100% 1,35
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servar na Tabela 6, a participação nas diferen-
tes fases de elaboração desses documentos se-
gue também uma diferenciação por zonas18. Em 
termos absolutos, a Zona 1 (Central) apresen-
ta uma participação majoritária na elaboração 
dos três documentos orientadores, sendo esta 
maior do que a soma de participações das ou-
tras três zonas; por outro lado, em termos rela-
tivos observa-se que a Zona 4 (Noroeste) tem o 
menor número de instituições participantes por 
município (média de 2,4%) enquanto a Zona 3 
(Sul) a maior média (6,7 instituições por mu-
nicípio). É a mesma tendência observada ante-
riormente: o capital social mais desenvolvido 
explica a preeminência participativa da Zona 
Central, a baixa participação relativa da Zona 
4 sua fraqueza organizacional e a alta participa-
ção relativa da Zona Sul o peso das representa-
ções dos órgãos federais em Campina Grande.
taBela 6. total e média Por municÍPio de or-
ganizações ParticiPantes no Processo de cons-
trução e reVisão dos diFerentes documentos 
orientadores do colegiado
O peso da participação das instituições 
governamentais como um diferencial da Zona 
3 é confirmado nos resultados na Tabela 7, que 
apresenta a porcentagem de participação entre 
os segmentos da Sociedade Civil e do Governo 
das diferentes zonas em diferentes fases de ela-
boração dos documentos orientadores. A Zo-
na Sul é de fato a única que apresenta uma par-
ticipação maior das instituições governamen-
tais em todas as fases do processo enquanto a 
sociedade civil é mais presente em média, em 
qualquer das etapas, nas Zonas 1 (Central) e 2 
(Nordeste). Por outro lado, anotamos também 
uma evolução da participação na Zona 4 (No-
roeste), onde houve uma forte mobilização da 
sociedade civil no inicio do trabalho (elabora-
ção do diagnóstico), mas no decorrer do tempo 
esta se esvaziou, equilibrando-se a participação 
dos dois segmentos. 
taBela 7. Porcentagem de ParticiPação entre 
os segmentos da sociedade ciVil e do goVerno 
entre as zonas nas diFerentes Fases de elaBora-





total de organizações 
ParticiPantes













central 11 66 50 34 6,0 4,5 3,1
nordeste 5 23 27 11 4,6 5,4 2,2
sul 2 16 16 8 8,0 8,0 4,0
noroeste 3 7 8 7 2,3 2,7 2,3
18 A tabela 6 apresenta os números absolutos e a média por município de organizações participantes durante as fases de constru-
ção e revisão desses diferentes documentos orientadores. Por exemplo, sabendo-se que a Zona Central tem 11 municípios e que 
66 organizações participaram do diagnóstico territorial, a média das organizações por município é de 6 organizações. Fizemos a 
escolha de apresentar esses dados por município porque os números são bastante díspares entre as zonas quando muitas organiza-
ções que têm assento no colegiado são representações municipais, como é o caso dos STR, EMATER (Empresa de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural), Prefeitura, CMDRS (Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável). Se não fizéssemos isso, 
as diferenças observadas poderiam ser a consequência do número de municípios e não do grau de participação das organizações.







Civil 55 60 63 60
Governo 45 40 37 40
Total 100% 100% 100% 100%
Zona 2
Sociedade 
Civil 48 67 68 60
Governo 52 33 32 40
Total 100% 100% 100% 100%
(Continua)
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É interessante anotar também a evolu-
ção da participação no decorrer do tempo: to-
das as zonas registraram uma diminuição dela, 
passando da fase do diagnóstico para a elabora-
ção do PDTRS, tendência que se observa tanto 
em relação à presença das instituições do gover-
no quanto da sociedade civil. Já analisamos es-
se fenômeno em outro artigo, interpretando-o 
como um indício de que a participação decresce 
quando se vai do campo das ideias para a práti-
ca (Caniello, Piraux, Bastos, 2013b, p. 32).
6. ACESSO A PROJETOS
Uma resultante dessa diferenciação zo-
nal e de seus rebatimentos no “ciclo de ges-
tão” do colegiado, essencialmente a preemi-
nência decisória dos setores mais organizados, 
é a concentração de projetos de investimen-
to19  nos municípios da Zona Central, 25 proje-
tos (72%), seguida pela Zona Nordeste, com 6 
projetos (Figura 9)20 . 
Figura 9 - Quantidade de Projetos de inVesti-




Quando se analisa qualitativamente os 
projetos, essa constatação fica ainda mais evi-
dente. No que tange à Zona Central, entre as 
25 benfeitorias, podemos destacar: (1) seis pro-
jetos de segurança hídrica; (2) construção do 
Mercado do Produtor e do Centro da Mandio-
cultura em Montadas; (3) construção de vivei-
ro de mudas e implantação de unidade móvel 
19  Projetos financiados através do PROINF (Ação Orçamentária de Apoio a Infraestrutura em Territórios Rurais). O PROINF, de 
responsabilidade da SDT/MDA, é uma ação de inclusão produtiva do Programa de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios 
Rurais (PDSTR), incluída nos Planos Plurianuais 2008-2011 e 2012-2015. Tem como finalidade financiar projetos para o desen-
volvimento territorial definidos pelos colegiados nos PTDRS (Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural Sustentável). Apoia 
com recursos do Orçamento Geral da União (OGU) iniciativas de municípios, estados e União na forma de investimentos para 
agricultores familiares de territórios rurais, a partir das demandas priorizadas via Colegiado.
20  Em outro artigo, listamos e analisamos o desenvolvimento de todos os projetos de investimento no Território da Borborema 
(Caniello, Piraux, Bastos, 2012, p. 23-25).







Civil 38 38 47 44
Governo 62 62 53 56
Total 100% 100% 100% 100%
Zona 4
Sociedade 
Civil 71 50 50 55
Governo 29 50 50 46
Total 100% 100% 100% 100%
(Continuação)
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de extração de mel em Alagoa Nova; (4) cons-
trução do Banco Mãe de Sementes e da Esco-
la Família Agrícola em Lagoa Seca; (5) a aqui-
sição de equipamentos para estruturação e am-
pliação do Núcleo de Beneficiamento de For-
ragem em São Sebastião de Lagoa de Roça; (6) 
aquisição de máquinas para beneficiamento de 
milho e feijão (6 municípios); (7) aquisição de 
máquinas de beneficiamento e armazenamen-
to de foragem (6 municípios). Na Zona Nor-
deste: (1) a construção do Centro de Vivência 
e Apoio à Base de Serviço da Agricultura Fami-
liar no município de Arara; (2) implantação de 
uma biofábrica para micropropagacão de mu-
das de palma forrageira no município de Areia; 
(3) aquisição de máquinas de beneficiamento e 
armazenamento de forragem nos municípios de 
Arara, Areia e Serraria; e (4) aquisição de má-
quinas para beneficiamento de milho e feijão 
no município de Arara. Por outro lado, das cin-
co benfeitorias destinadas às Zonas Sul e No-
roeste, uma refere-se à construção de cisternas 
e barragens subterrâneas em Campina Grande 
– entre sete projetos da mesma natureza contra-
tados em 2003, ainda no início do processo de 
formação do colegiado territorial – e quatro à 
aquisição de máquinas para beneficiamento de 
milho e feijão que fazem parte de um só pro-
jeto contratado pela Secretaria de Estado para 
o Desenvolvimento da Agropecuária e da Pes-
ca (SEDAP).
Quando analisamos mais de perto os 
projetos destinados às Zonas Sul e Noroeste, 
verificamos que, de fato, as benfeitorias não fo-
ram conquistadas a partir de processos de mo-
bilização decisória no colegiado, mas são resul-
tantes de um rateio entre as prefeituras. No ca-
so do projeto de segurança hídrica, porque já 
haviam sido deliberados no âmbito dos Con-
selhos Municipais de Desenvolvimento Rural 
Sustentável e foram simplesmente “territoriali-
zados”, quando o governo federal decidiu “ter-
ritorializar” o PRONAF. 
O caso dos projetos da SEDAP é sinto-
mático. O colegiado havia deliberado que as 
máquinas de beneficiamento de milho e fei-
jão (debulhadeiras) e as máquinas de beneficia-
mento e armazenamento de forragem (motoen-
siladeiras) deveriam ser destinadas aos Sindica-
tos de Trabalhadores Rurais, que as gerencia-
riam conjuntamente em cada município, já que 
o resíduo das debulhadeiras serviria como insu-
mo para as motoensiladeiras. Entretanto, hou-
ve um alinhamento dos prefeitos, que reivindi-
caram em bloco as debulhadeiras para as pre-
feituras, argumentando que “o Polo não pode 
ficar com tudo”. Assim, construiu-se um acor-
do entre os dois segmentos (governo e socieda-
de civil) e não uma decisão formada pela maio-
ria, que realmente defendia o projeto original. 
O irônico – para não dizer trágico – é que pu-
demos apurar na pesquisa de campo que as on-
ze moto-ensiladeiras destinadas aos STRs têm 
sido usadas plenamente pelos agricultores fami-
liares em parceria com os sindicatos, enquan-
to ninguém dá notícias das debulhadeiras, das 
quais localizamos apenas uma, depositada na 
garagem da casa de um prefeito.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em artigos publicados anteriormente 
procuramos analisar dois paradoxos na dinâ-
mica do Colegiado Territorial da Borborema: 
o contraste entre o alto nível do capital social 
territorial e o baixo desempenho em relação à 
execução de projetos (Caniello, Piraux, Bastos, 
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2012) e o divórcio entre o ideário coletivo e 
as práticas dos atores sociais (Caniello, Piraux, 
Bastos, 2013b). Neles identificamos cinco or-
dens de fatores que alimentam esses paradoxos: 
(1) limites organizacionais do próprio colegiado 
que redundam em improvisações no que tange a 
procedimentos básicos; (2) limites na participa-
ção dos membros do colegiado, principalmen-
te o absenteísmo e a rotatividade, em decorrên-
cia de problemas de representatividade, do “as-
sembleísmo”, da morosidade na execução dos 
projetos e da burocracia envolvida no seu enca-
minhamento; (3) questões procedimentais, que 
têm a ver com a construção interna de regras de 
funcionamento e de deliberação no colegiado; 
(4) a falta de um estatuto jurídico que realmente 
confira autonomia ao colegiado; e, finalmente, 
(5) constrangimentos ideológicos que pontuam 
para a preeminência dos meios sobre os fins, da 
execução sobre o planejamento e da luta políti-
ca sobre a mobilização produtiva. 
Neste artigo procuramos demonstrar 
que há outro fator dialético no Território da 
Borborema: uma forte identidade territorial 
marcada pela agricultura familiar trespassada 
por diferenciações internas que evidenciam va-
riações zonais sensíveis em termos de capaci-
dades institucionais, participação no colegiado, 
acesso a projetos e, em decorrência disso tu-
do, níveis de desenvolvimento opondo as zonas 
Centro e Sul, mais desenvolvidas, às zonas Nor-
deste e Noroeste, menos desenvolvidas. Como 
demonstramos nos artigos citados, a própria 
dinâmica deliberativa do colegiado, dominada 
por um “núcleo duro” oriundo da zona central, 
tende a reproduzir esse processo, perpetuando 
sua hegemonia no quadro do colegiado e as di-
ferenças entre as zonas que compõem o Terri-
tório da Borborema. Por outro lado, a zona Sul 
tem apenas dois municípios, sendo um deles 
Campina Grande, que apresenta um dos maio-
res IDHM do Estado e o maior do Território, 
ao passo que os IDHM médios das zonas No-
roeste e Nordeste foram os que mais evoluíram 
na última década. Isso demonstra que há veto-
res políticos e econômicos que transcendem o 
quadro da política territorial e que talvez sejam 
mais decisivos para o desenvolvimento local.
Seja como for, conclui-se que, num espa-
ço bastante reduzido, as dinâmicas espaciais e 
sociais apresentam uma grande diversidade, re-
sultado de condições ecológicas e de trajetórias 
específicas de cada zona. A hipótese que estru-
turou a pesquisa, que as diferenças zonais ob-
servadas são o resultado direto da atuação da 
sociedade civil organizada e da concentração 
dos órgãos federais no grande centro urbano, 
Campina Grande, foi confirmada. 
Contudo, essa diversidade interna – so-
bretudo as variações espaciais e a hegemonia 
de grupos de extração subterritorial – é pouco 
levada em consideração pelos atores locais. A 
atuação do Colegiado não permitiu assim o ree-
quilíbrio de uma situação altamente desigual, 
assim como diminuir as dificuldades das zonas 
deprimidas. De fato, o processo atual de sele-
ção dos projetos, baseado na representatividade 
institucional e na capacidade de negociação dos 
representantes durante a assembleia geral, não 
permite levar em conta as zonas e as pessoas 
mal ou não representadas. Isto é, esse dispositi-
vo não resolve o problema da exclusão – ou da 
subordinação – de segmentos minoritários no 
processo de desenvolvimento territorial. 
Essa constatação abre muitas perspecti-
vas sobre o melhoramento das capacidades dos 
colegiados de entender realmente o seu funcio-
namento, inclusive os paradoxos dele emergen-
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tes, e a integrar melhor os processos de diferen-
ciação interna no território e suas consequên-
cias concretas sobre os processos de tomada de 
decisão. Não compreender essa diversidade po-
de, de fato, constituir um freio para uma ação 
coletiva capaz de assegurar mecanismos eficien-
tes de reequilíbrio social e territorial, mesmo 
no caso da existência de uma identidade co-
mum forte, que realmente é decisiva, mas não 
suficiente, para a construção de um “destino 
político comum”. 
Trabalho recebido em 15/03/2013
Aprovado para publicação em 20/08/2014
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